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PROCESSO DE DISPENSA DE LICITAÇAO
DISPENSA DE LICTTAÇAO No 21.12l2023-DL

O Serviço Autônomo de Água e Esgoto - SAAE e no uso de suas atribuições legais, vem instaurar o
prcsente processo de Dispensa de Licitação para contratação da propo nente:F DA SILVA ALVES
AGENCIA DE PUI]LICIDADE E MARKETING , inscrita no CNPJ sob o n". 14.372.23510001-19.
para o objeto é acoNTRATAÇÃO Op eUpnrsA PARA CRrAÇÀO E.MANUTENÇÀO DO
HOTSITE DO SERVIÇO AUTONOMO DE AGUA E ESGOTO. S,dAE - ICO-CE.

'frata os presentes autos de proced_imento que tem por objeto aCONI RATAÇÀO DE
EMPRESA PARA CRIAÇAO E MANUTENÇAO DO HOTSITE DO SERVIÇO AUTONOMO I)E
Ácue g ESGoro - sAAE - ICo-cE. da Pessoa Juridica F DA SILVA ALVES AGÊNCIA DE
PUBLICIDADE E MARKETING, inscrita no CNPJ sob o no. 14.372.23510001-19e com base no
Termo de Referência.

Afn de capacitar os técnicos de Serviço Autônono de Aguu e Esgolo - SAAE. puru sanar
us pendencicts rclac'ionadas aos convênios e projetos, Jàz-se necessitrio d contrutação de entprcscr
especiulizudu para realização de curso de capucitaÇão co,n orientaÇões lécnicas precisus. ?m lenry)o

real, sohre o planejuntento de ações educacionais, cxecuções de progranus e prestaÇão de contus.

Ressalta-se que os Preços elaborado pela Pcssoa Jurídica F DA SILVA ALVES
AGÊNCIA DE PUBLICIDADE E MARKETING , inscrita no CNPJ sob o n". 14.372.23510001-19,
devidamente aprovado pela Autoridade Competente do SAAE, no qual evidencia os serviços a serem

contratados.

II DA DISPENSA DTl LICITAÇÀO

As compras e contratações das entidades públicas seguem obrigatoriamente um regime
regulamentado por Lei.

O firndamento principal que r€za por esta iniciativa é o artigo. 37, inciso XXl, da

Constituição Federal de 1988, no qual determina que as obras, os serviços, compras e alienaçôes

devem ocorer por meio de licitações.

A licitação foi o meio encontrado pela Administração Pública, para tomar isonômtca a
participaçào de interessados em procedimentos que visam suprir as necessidades dos órgãos públicos

acerca dos serviços disponibilizados por pessoas fisicas e/ou pessoas juridicas nos campos

mercadológicos distritais, municipais, estaduais e nacionais, e ainda procurar conseguir a proposta

mais vantajosa às contrataÇões.

Para melhor entendimento, vejamos o que dispõe o inciso XXI do Artigo 37 da CF/1988
(.. )

"XXl - ressalvodos os cusos especificados na legisloçdtt, os ohras, senti'1ts

comprclt e alienações serão contrqtados mediqnte processo de licit.tção ptibliu que

assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, u»n cláusulus que

estabeleçom obrigações de pqgumento, manlidas ds condições eJelivos do ptoposta'

nos lermos da lei, o qual somenÍe pernitirli as exigências de qualificação íéLnica e

econômica indispensttveis à gqrqnÍiq do cumprimento das obrigaçites."

I - DA NECESSIDADE DO OBJETO



SAU Oê

l>ttt,lIltlt;l ,zrGo(licltrrtrc I,l,l.i z
S.r \ i( í) \rr!o.rnrn, (l(.
\gun r. I tr.r,r<, \:\ \1.

5
À

,
<)

o

R!

Para regulamentaÍ o exercício dessa atividade Íbi então cnada a Lei Federal n" 8.666 de
2l delunho de 1993, mais coúecida como Lei de Licitações e Contratos Administrativos.

O objetivo da licitaçào é contratar a proposta rnais vantajosa, primando pelos principios
da legalidade, impessoalidade. igualdade, moralidade e publicidade. Licitar é regra.

Entretanto. há aquisições e contratações que possuem caracterizações especíÍicas
tornando impossíveis e/ou inviáveis as licitações nos trâmites usuais, frustrando a realizaçào adequadâ
das funções estatais.

''.1rt. 21 E dispensúvel u litituçdo

ll - para outros sert'iços e compras de v or ulé tle: por centu do

limite previslo na alínea 'a" do inciso ll (RS 17.600,00) do qrtigo
anterior, e para olienações, nos cqsos previslos nesta Lei, desde
que ndo se reJintm a part-elas dr' um mesmrt se,:.i\a). ronpt'tt utt

ulienação de moior vulto qtte possa ser redlizq.la de tona stj ve:. "

III , DA JTISTIFICATIVA DA DISPENSA E NAO OCORRENCIA DE FRAGMENTAÇAo

Díz o art. 26 da Lei 8.666193, em seu parágrafo único

" Pardgrafo único - O processct de dispensa. de inexigibilidade ou

de retqrdomento, previsto neste arligo, serú insÍruido, no que

L'oubet. Lom os seguintes elentenlr»:
l- cqracteriaqçAo da situação emergenciul ou calumilosa que

.iustifrque a dispenso. quando.for o caso;
ll razão da escolha doJirnecedor ou execulunte;
lll .justíficotiva do preço;
Il/ docunentos de aprotação dos projelos de pesquisa aos qudis
os bens serão aktcados."

Os atos em que se veriÍique a dispensa de licitações sào atos que fbgem ao principio
constitucional da obrigatoriedade de licitação, consagrando-se como exceções a este princípio. Assim.

este tipo de ato tratâ-se de ato discricionário, mas que devido a sua importância e necessidade extrema

de idoneidade, se submete ao crivo de devida justificativa que ateste o ret-erido ato.

No caso em questão se verifica a análise dos incisos II e III. do parágrafo único, do art. 26

da Lei 8.666/93. Inobstante o Íàto da presente contratação eslar dentro dos limites estabelecidos no an.

24, Il da Lei 8.ó66i93, o quejustifica a contrataçâo direta, vale tecer alguns comentários a despeito dc

eventual tiagmentaçào de despesa, o que ensejaria aÍionta a Lei de Licitações.

Tanto a doutrina quanto a jurisprudência recomendam que nas compras/serviços deverào

ser observadas as quantidades a serem adquiridas em função do consumo estimado. Portanto, deve

haver um planejamento para a realização das compras/serviços, além disso, este planejamento deve

observar o pnncípio da anualidade do orçamento. "Logo, não pode o ugenle ptiblico .justilict ' o

/i.atciofiumenlo do despesT totn yáriüS a(luisiÇões ou contal(çõc.\ tlo DP.\ 10 e.\rrciL it). .\oh

moclulitlude de licitação inferior àquelu erigida pelo tolal tla despesa no ano. qlta do islo Íbr

Na ocorrência de licitações impossíveis e/ou inviáveis, a lei previu exceções à regra, as
Dispensas de Licitações e a lnexigibilidade de Licitaçào. Trata-se de certame realizado sob a
obediência ao estabelecido no aÍt.24, inciso ll da Lei n. 8,666/93, onde se verifica ocasião em que é

cabível a dispensa de licitação.

No caso em questão verifica-se a Dispensa de Licitação com base jurídica no inciso II do

aÍÍ. 24 da Lei n' 8.666/93.

:t,:
Fb. l-;
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decorrcnte do.fdltu de planeianento. ' - Manru TCú.

A Constituição Federal em seu artigo 37, inciso XXI estabelece o dever de licitar de
forma a assegurar a igualdade de condiçôes a todos os concorrentes, em obediência aos principios da
impessoalidade, da isonomia, da publicidade, da moralidade e da legalidade.

Nesse mesmo sentido, o art. 3" da Lei n." 8.666/93, reforça a obsen'ância desses
princípios e ainda eslabelece que a licitação corresponde a procedimento administrativo voltado à

seleçào mais vantajosa para a contrataçào desejada pela Administração Pública e necessária ao
atendimento do interesse público.

Sobre a contrataçâo indevida sem a observância do procedimento licitatóno, Íiacionando
as despesas, Jorge Ulysses Jacoby Fernandes, traz em sJa obra C'ontrutoÇõo Diretu sem l-icitaç&',
páginas 154/159, 5" ediçào, Editora Brasília Jurídica, posicionamento do Tribunal de Contas as Uniào,
de que: 0 porcelamoto de despesa, quer com o objetivo de evitar moclalidade nnis anpla de
licitação. quer cont o de possibilitar-lhe a dispensa, constitui inírüÇAo bgul' (...1e tambem o TCU
tlrmou entendimento de que "as cotnprus devenr ser estimadas para todo o erercício t há de ser
presarvoda a nrodulidude coneÍa pura o objelo tolal, que agrupütia todos os itens".

Essa orientação foi consagrada também em publicação oficial do 'ICU intitulada
Licitações e Contratos - Orientações Básicas, Brasília:

" E vedado o fracionamento de despesa paro adoçdo de clispensa
de licitação ou modalidade de licitução menos rigorosu que a
determinada paru o lotalidqde do vak» do ohjelo a ser liciÍudo.
Lembre-se fracionamento refere-se à despesa.
",4lente pqra o foto de que, atingindo o linite legolnente .fix udo
para dispensa de licitaÇão, as demqis conlrqtações parq serNiços

da mesma natureza d*-erão obset'var u obrigutoriedude do
realização de cerlame licilqktrio, eNilqndo .t oLorrência de

frucionumenlo de despesu." Acórdão 73/2003 Sagunda
Cdmaro.
"Realize, nas comprqs o sereu efetuadas, prévio plqfiejqmento
para todo o exercício, licitando em coniunto maleriais de una
mesma espécie, cujos polenciais íornecedores sejam os nesuo.
de forna a racionalizít-las e eritur a .ligu da modulidude
licitqtória previsla no regulamentct próprio por.li^agmentttção de

despesas" Acórdão 107/2008 - Primcira ('âmura.

IV_ DA RÂZÃO DA ESCOLHA DO FORNECEDOR OU EXECUTANTE

que foram r^ealizadas pesquisas de preços

AIVES AGENCIA DE PUBLICIDADE E

MARKETINC, inscrita no CNPJ sob o n'. 14.372.23510001-19, apresentado preços compatíveis com

os praticados nos demais órgãos da Administração, confoÍne mapa de apuração de preços, anex<l a

Autorização.

Os serviços disponibilizado pela Empresa supracitada e compatível e não apresenta

ditêrença que venha a influenciar na escolha, ficando esta vinculada apenas à verificação do critério do

menor preço.

V. DAS COTAÇÕf,S

No processo em epígrafe, verificou-se a necessidade de cotações devido à natureza do

objeto do procedimento.

Assim, diante do exposto, restou comprovado ser o valor médio de mercado praticado

para a Administração igual a R$ 15.160,00 (quinze mil cento e sessentâ reais).

Em análise aos presentes au
junto a órgàos públicos, tendo a Empresa

tos, observamos
F DA SILVA
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O MENOR VALOR ofertado a estâ Secretaria foi de Rg 13.800,00 (reze mil e
oitocentos reâis), em pesquisa e comparação de preços praticados pela Administração Pública atra\ es
de coletas de preços realizado pelo Setor de Compras.

Comparadâmente as pesquisas realizadas, demonstra-se que a contratação está dentro
do valor de mercado.

VI - DA JUSTIFICATIVA DO PREÇO

O critério do menor preço deve presidir a escolha do adjudicatário direto como regra
geral, e o meio de aferiJo está em juntar aos autos do respectivo processo pelo menos 03 (três)
propostas.

A despeito desta assertiva, o TCU já se mânifestou:

"adoíor como regro a rcalizaçiio de coleto de preços nas
conlrulações de serviço e compftis rlispenxtdas de licilução cont

Jundamento no a . 24, inciso ll, ds lei n. 8.666D3" (Decisõo n"
678/95-TcLi-Plendrio, Rel. Mi,r. Lincoltt ,llagalhiies da Rocha.
DOL' de 28. 12.95, pttg. 22.603).
"Proceda, quondo da reoliz,açdo de licitsção, tlispenst ou
inerigibilidade, à consulla de preços coüentes no mercsdo, ou
fLrudos por órgiio oÍicial compelenle ou, ainds, constonles do
sislema de registto de preços, em cump menlo ao disposlo no
ufi. 2ó, pardgruÍo único, inciso lll, e ort. 43, inciso ly, da Lei
8.ó66/1993, os quais devem ser aneÍados ao procedimenlo
licitatório (... ). " Acórddo I 705/2003 Plenúrio.

No caso em questão verihcamos, como já foi dito, trata-se de situação pertinente a

Dispensa de Licitação.

De acordo com as diretrizes do'Iribunal de Contas da Uniào. como pode ser vislo acinra.
a orientação l: que no caso de dispensa e inexigibilidade seja obedecida à coleta de preÇos. que por
analogia deve obedecer ao procedimento da modalidade convite que exige no minimo trôs licitantes.

De acordo com a Lei 8.666193. após a cotação, verificado o menor preço. adjudica-se o

lomecimento àquele que possuir o menor preço, a habilitação jurídica, qualificaçào tecnica.
qualificação econômico-financeira, e regularidade fiscal, de acordo com o que reza o arÍ.27 clc Art.
28 ao 31 da Lei 8.666/93.

Em relação ao preço ainda, verifica-se que os mesmos eslão compatíveis com a realidade
do mercado em se tratando de serviços similar, podendo a Administraçào contrata-lo sem qualquer

afronta à lei de regência dos certames licitatórios.

VII - DA ESCOLHA

A Empresa escolhida neste processo para sacramentar a contratação do fomecimento
pretendidos, ibi:

}. DA SILVA ATVES AGENC tA DE PUBI-ICIDADE E MARKTITING . Rua

Antímio Alves Bezerra, l3l, Iguatu - CE, inscnta no CNPJ sob o no

14.372.23510001-19- VALOR de R$ I I .400,00 (onze mil e quatÍocentos reais).
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VIII _ DA HABILITAÇÃO JURÍDICA E DA REGULARIDADI FISCAL

Nos procedimentos administrativos para contrataçào, a Administração tem o dever de
verificar os requisitos de habilitaçào estabelecidos ro àÍt. 27 da Lei 8.666/93. Porém,
excepcionalmente, a lei de regências prevê a possibilidade de dispensa de alguns dos documentos,
notadamente, os previstos nos artigos 28 a 31, conÍbrme estabelecido no § l" do art. 32 da Lei
8.66ó193.

A propósito, há recomendação do Tribunal de Contas da Uniào nesse sentido:

"Deve ser obsemada a exigência legul (art. 29, inciso Il'. da Lei
n" 8.6ó6, de 1993) e constitucional lLtrt. 195, § 3'. du CF1 de que
nqs liciÍqções púhlicas, mesmo em cqsos de dispensa ou
inexigibilidude. é obrigatória a comprorução por parte da
empresq contatada de: Certidão Negativu de Débito (INSS -
art. 17, inciso l, alínea a, dq Lei no 8.212. de lg9l);Certidão
Negativa de Débitos de Tributos e Contribuiça)es Federais ISRF-
lN n' 80, de 1997): e Certificado de Regularidade do FGTS
(cEF) (arÍ. 27 do Lei n" 8.036, de 1990L Acórdão 260/2002
Plendrir''

Fora juntada, pelo gestor da secretaria interessada, a documentação da Empresa, relativa
a habilitação jurídica, regularidade fiscal e trabalhista, qualificação econômico-financeira e

quâliÍlcação técnica, conlorme reza os artigos 28 à 31, da Lei F'ederal n. 8.6666193.

TX _ DA CARTA CONTRATO _ MINUTA

Visando instruir a Dispensa de Licitação do Processo Administrativo em epígraÍ'e,

definindo claramente as obrigações das partes, junta aos autos a Minuta de Contrato.

X _ CONCLUSAO

Em relação aos preços, verifica-se que os mesmos estão compativeis com a realidade do

mercado em se tratando de produto similar, podendo a Administração adquiri-lo sem qualquer afionta
à lei de regência dos certames licitatórios.

Considerando todos esses Íàtores, e o claro beneficio do Municipio com a contrataçào da

Empresa, opinamos pela contratação direta da empresa F DA SILVA ALVES AGENCIA DE
PUÉI.ICIDADE E MARKETING, mediante procedimento de DISPENSA DE LICITAÇÀO. para a

realizaçào do fbmecimento, conforme especificado na proposta apresentada.

Em conclusão, resolvem, que a Empresa atende as necessidades do Município e que a

proposta de preços é compatível com o valor de mercado, conforme pesquisas de preços apresentadas.

Por tanto opinamos pela contratação direta, t€ndo em vista se adequar a hipólese de dispensa de

licitaçào.

ICO - CE. 20 cle dezembro de 2021

Daniel M I de Melo Peixoto
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Ordenador de Despesas do Serviço Autônomo de Agua e Esgoto - SAAI


